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PROJETO DE RESOLUÇÃO

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O

RELATÓRIO ANUAL DA COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA

(Apresentado pela Presidência da CAJP e aprovado pela Comissão 

na sessão ordinária de 3 de maio de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO VISTO as observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (CP/CAJP-2993/11);

LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2611 (XL-O/10), “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana”; 

TENDO PRESENTE a realização do Septuagésimo Sétimo e do Septuagésimo Oitavo Períodos Ordinários de Sessões, na sede da Comissão, no Rio de Janeiro, Brasil; e

CONSIDERANDO:

Que o artigo 53 da Carta da Organização dos Estados Americanos institui a Comissão Jurídica Interamericana (CJI) como um dos órgãos da Organização;

Que o artigo 54, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece como uma das atribuições da Assembléia Geral a consideração, entre outros, das observações e recomendações apresentadas pelo Conselho Permanente, em conformidade com o artigo 91, f, da Carta, sobre os relatórios dos órgãos, organismos e entidades da Organização; e

Que a CJI apresentou, em 7 de abril de 2011, seu Relatório Anual à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) do Conselho Permanente e que este encaminhou à Assembléia Geral suas observações e recomendações sobre o referido relatório,

RESOLVE:

1. Tomar nota das observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana e transmiti-las a esse órgão (CP/CAJP-2888/10).

2. Agradecer à Comissão Jurídica Interamericana (CJI) a inclusão, no Relatório Anual, da resolução CJI/RES. 170 (LXXVII-O/10), sobre “Proteção dos direitos dos migrantes”, além dos relatórios sobre democracia, Tribunal Penal Internacional, Direito Internacional Humanitário, refugiados, diversidade cultural, formas inovadoras de acesso à justiça, temas de Direito Internacional Privado e liberdade de pensamento e expressão. 

3. Solicitar à CJI que apresente à Assembléia Geral um relatório final sobre o tema diversidade cultural no desenvolvimento do Direito Internacional.

4. Solicitar à CJI que informe sobre o andamento da análise da importância que reveste para a garantia do direito à liberdade de pensamento e de expressão dos cidadãos o fato de os meios de comunicação livres e independentes, no exercício da atividade jornalística, serem regidos por condutas éticas, as quais em nenhum caso podem ser impostas pelos Estados, em conformidade com os princípios de direito internacional aplicáveis.

5. Solicitar à CJI que informe sobre o andamento da análise comparativa dos principais instrumentos jurídicos do Sistema Interamericano referentes à paz, segurança e cooperação.

6. Solicitar à CJI que informe sobre o andamento do estudo jurídico sobre os mecanismos de democracia participativa e de participação cidadã, constantes das legislações de alguns países da região.

7. Ressaltar mais uma vez a importância da realização do Curso de Direito Internacional anualmente organizado pela CJI e pelo Departamento de Direito Internacional da Organização dos Estados Americanos (OEA), no Rio de Janeiro; enfatizar a importância de que se aumente o financiamento das bolsas de estudo concedidas pela OEA para o mencionado curso; instar os Estados membros a que levem em conta a possibilidade de financiar diretamente a participação de alunos e professores nacionais nesse curso; e reconhecer o trabalho do Departamento de Direito Internacional na organização do curso e na publicação das conferências nele proferidas. 

8.
Reafirmar a importância dos estreitos contatos que a CJI mantém com os órgãos políticos da Organização, especialmente o Conselho Permanente e a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), e a ela recomendar que continue a centrar esforços nas questões que os órgãos competentes determinem e que sejam de interesse prioritário para a Organização.

9. Ressaltar a necessidade de reforçar o apoio administrativo e orçamentário à CJI, a fim de que possa abordar adequadamente a atual agenda jurídica interamericana e formular as recomendações pertinentes, de acordo com os recursos que lhe sejam alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

10.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos. 
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